
ATIVIDADES FÍSICAS 

 
 

PROGRAMA PROSUASA 

 
 

Municípios participantes: Águas de Chapecó, Águas Frias, Caxambu do Sul, 

Cordilheira Alta, Coronel Freitas, Formosa do Sul, Guatambu, Jardinópolis, Nova 

Erechim, Nova Itaberaba, Pinhalzinho, Quilombo, Santiago do Sul, São Carlos, Serra 

Alta, Sul Brasil, União do Oeste e Xanxerê 

 O Programa PROSUASA - Programa do Sistema Unificado de Atenção à 

Sanidade Agropecuária, foi constituído em 01 de junho de 2012, dentro do CIDEMA, 

com o objetivo principal de viabilizar aos Municípios consorciados o Fortalecimento 

do Serviço de Inspeção Municipal de Origem Animal e Vegetal, junto à Secretariaria 

de Agricultura e dentro dos padrões do Sistema Unificado de Atenção à Sanidade 

Agropecuária - SUASA, nos moldes aceitos pelo Ministério da Agricultura Pecuária e 

Abastecimento - MAPA.  

 O programa iniciou com prestação de serviço nas adequações das 

agroindústrias dos Municípios, através da implantação dos programas: Boas 

Práticas de Fabricação (BPF), Prática Padrão de Higiene Operacional (PPHO) e 

Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC) e documentos 

auditáveis.  

 Com a implantação do PROSUASA, o CIDEMA cria instrumentos de 

vigilância e defesa sanitária animal e vegetal, com a respectiva supervisões e 

auditoria nos S.I.M, bem como na classificação de produtos de origem animal e 

vegetal, e seus subprodutos e resíduos, possibilitando agregação de valor aos 

produtos produzidos, além de potencializar o retorno econômico, avaliação e 

acompanhamento dos serviços prestados às empresas registradas nas Secretárias 

de Agricultura dos Municípios consorciados, para certificar os produtos destas 

agroindústrias e viabilizar o comércio legal em todo o território nacional, e após 

auditoria e adesão ao Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem 

Animal – SISBI-POA e concedido pelo MAPA que reconhece a equivalência do 

CIDEMA e dos municípios que fazem parte, Portaria nº 1 de 07 de Janeiro de 2015.  

 



 Outro objetivo do Programa é planejar e executar projetos para fomentar e 

acelerar o desenvolvimento econômico no território dos municípios participantes 

através da certificação e credenciamento de novas agroindústrias ao SISBI-POA.  

 Outras finalidades do programa são: serviço de supervisão, auditoria; 

rotulagem; controle de qualidade; educação sanitária; prevenção e combate a fraude 

e sustentabilidade do serviço. 

 No relatório anexo estão descritas as atividades realizadas para os 18 

municípios vinculados ao Programa. 

 
 

PROGRAMA PROPOÇOS 

 
 

Municípios participantes: Águas de Chapecó, Arvoredo, Caxambu do Sul, 

Chapecó, Cordilheira Alta, Formosa do Sul, Guatambu, Jardinópolis, Paial, 

Pinhalzinho, Nova Erechim, Nova Itaberaba, Santiago do Sul, São Carlos, União do 

Oeste e Xanxerê. 

 O Programa de Perfuração de Poços Artesianos - PROPOÇOS, foi constituído 

em 29 de setembro de 2015, dentro do CIDEMA, numa parceria com a Secretaria de 

Estado da Agricultura e da Pesca com os seguintes objetivos: 

 Perfurar poços tubulares profundos, conforme cronograma de trabalho, 

objetivando sistemas de captação de água em localidades de domínio público 

municipal para abastecimento coletivo, priorizando os municípios que tenham 

histórico recente de situações de emergência e/ou calamidade pública em 

decorrência de estiagem e/ou secas. 

 Possibilitar às administrações públicas uma reserva estratégica de pronto 

acesso para abastecimento das redes públicas de distribuição de água para 

consumo humano em períodos de escassez. 

 Perfurar poços tubulares profundos para captação de água, visando ao bem-

estar social das comunidades no território de abrangência dos Municípios vinculados 

ao CIDEMA e amenizar, prevenir ou cessar os efeitos da estiagem e das secas. 

 Articular com as políticas de desenvolvimento regional de proteção e 

preservação ambiental, de promoção da saúde e outras de relevante interesse social 

voltadas para a melhoria da qualidade de vida da população local, sobretudo aquela 

residente nas áreas rurais 



 A parte burocrática e a organização do programa já foi providenciada, da qual 

podemos destacar:  

 

 Assinatura do Termo de Cooperação Técnica e Termo de Cessão de Uso de 

Bem Móvel com a Secretaria de Estado da Agricultura e da Pesca; 

 Recebimento do kit contendo dos 4 caminhões, sendo: perfuratriz, 

compressor, ferramental e alojamento; 

 Aprovação pela Assembleia Geral pela criação do PROPOÇOS; 

 Assinatura do Contrato de Programa com 16 municípios; 

 Contratação do Geólogo responsável técnico pelo PROPOÇOS; 

 Registro do CIDEMA junto ao CREA para finalidade específica de perfuração 

de poços artesianos; 

 Renovação do Convênio  de Cooperação Técnica e Termo de Cessão de Uso 

de Bem Móvel com a Secretaria de Estado da Agricultura e da Pesca. 

 

 

 

 

 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



PROGRAMA TRATASA’N 
 

 Propõe o estabelecimento de medidas que possibilitem avaliar as condições 

da destinação de esgotos sanitários de todas as edificações urbanas e posterior 

conduta de incentivo a implementação de soluções adequadas, devendo haver a 

correta fiscalização da destinação e tratamento do esgoto doméstico, seja por 

sistema público, seja por sistema privado; 

 Que toda edificação permanente urbana deve ser conectada à rede pública 

de esgotamento sanitário quando disponível e sujeita ao pagamento de tarifa e de 

outros preços públicos decorrentes da conexão e do uso do serviço público, nos 

termos do artigo 45 da Lei Federal nº 11.445/07, e que, na ausência de redes 

coletoras públicas, serão admitidas soluções individuais de tratamento e destinação 

final dos esgotos sanitários, nos termos do artigo 45, §1º, da lei Federal nº 

11.445/07; 

 Que os municípios firmaram Termos de Ajustamento de Conduta – TAC com o 

Ministério Público de Santa Catarina cujo objeto, entre outros, é a fiscalização, 

coibição e correção das irregularidades ambientais em razão dos lançamentos de 

esgoto sanitário no meio ambiente sem nenhum tratamento prévio ou tratamento 

deficiente; 

 Que os Municípios se comprometeram, através de seus agentes públicos, à 

fiscalizar e adotar as medidas pertinentes à regularização dos sistemas individuais, 

inclusive para fins de análise e aprovação do respectivo projeto hidrossanitário em 

conformidade com a NBR 7229/1993 e NBR 13969/1997, por profissional habilitado 

junto ao CREA/SC, e acompanhado da respectiva Anotação de Responsabilidade 

Técnica – ART; 

 Que a ARIS congrega 17 municípios consorciados, sendo que 02 tem 

população superior a 15.000 habitantes, que também são consorciados ao CIDEMA; 

 Que o CIDEMA tem competência institucional para realizar diagnósticos e 

estudos no âmbito dos municípios consorciados, conforme fundamentos já 

elencados. 


